O APOIO À DECISÃO COMO FERRAMENTA PARA O APERFEIÇOAMENTO COMPETITIVO EM EMPRESAS AGROINDUSTRIAIS 

Mário Conill Gomes

Universidade Federal de Santa Catarina  -  EPS/PPGEP 

Florianópolis/SC  -  Fone/fax: (048) 234.5783  –  e-mail: mcgomes@eps.ufsc.br
Abstract: The focus of this work is given by the decision problems posed to agri-industrial enterprises in order to improve their competitiveness. Competitiveness and strategy, can not be studied apart either from the individual pattern of competition and characteristics of the enterprises of a sector or the diversity of interests which commonly have to be considered in strategic problems. Thus, a model to evaluate competitiveness must consider a broad range of values and aspects even those out of control to the enterprises. It is also highlighted the main MCDA (MultiCriteria Decision-Aid) assumptions and it is shown how this approach could be used to evaluate and enhance enterprise competitiveness. As a conclusion, some generic actions representing the main competitive challenges to agri-industrial enterprises are presented and possibilities to evaluate them by MCDA are discussed.
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1. Introdução
A preocupação principal deste trabalho refere-se aos problemas decisionais enfrentados por empresas agro-industriais relacionados à melhoria de competitividade. As questões estratégicas e de competitividade não podem ser estudados de forma desvinculada tanto das características das empresas e do padrão de competição do setor quanto da diversidade de interesses que freqüentemente precisam ser considerados nos problemas estratégicos. De alguma forma, portanto, competitividade deve ser definida e avaliada considerando-se o contexto organizacional interno e externo bem como uma variada gama de valores. Destacam-se, neste texto, os principais pressupostos do MCDA (MultiCriteria Decision-Aid) e é mostrado como poder-se-ia utilizar esta abordagem para avaliar e aprimorar a competitividade de empresas agro-industriais. Por fim, os principais desafios colocados atualmente às organizações agro-industriais são discutidos, bem como as possibilidades de avaliá-los através do MCDA.
2. Um ambiente organizacional em transformação 


Diversos autores (por exemplo: Schon, 1971; Galbraith, 1991) tem alertado para o atual momento, no qual as certezas do passado passam a ser questionadas abrindo o caminho para uma reformulação de valores e atitudes que caracterizam a mudança de paradigma que se processa atualmente. De fato, os valores da pura racionalidade econômica têm sido alvo de críticas (Ramos, 1983; Salm, 1993; e principalmente em Lux, 1993). Afirma-se que as idéias centrais do atual paradigma fundamentam-se na premissa de racionalidade instrumental do ser humano. Em essência, nega-se a possibilidade de considerar uma gama mais variada de valores (razão substantiva) para legitimar decisões, criando uma permanente situação de contradição, de tensão e stress nos agentes econômicos, distanciando-os do seu modo natural de ser e agir. Ackoff(1977) escreveu que esta busca por objetividade é quimérica e acaba resultando na alienação dos cientistas da administração e pesquisa operacional do mundo real onde vivem. 

Por isso, lidar com questões de natureza estratégica, como a competitividade, é um verdadeiro desafio às organizações e um legítimo martírio à Ciência Econômica tradicional, pois os problemas desta natureza nunca são triviais e, portanto, sugerem um processo decisório (e, evidentemente, um corpo teórico) capaz de considerar múltiplas dimensões. Tauile(1992, pág. 3) acrescenta ainda que:

“Não é absolutamente incomum ver a teoria sendo feita para moldar a percepção de realidade que as pessoas têm em sua vida cotidiana. Surgem fatos, no entanto, tão evidentes que forçam a teoria (assim como os esforços para criá-la) a mudar, a se adaptar, a se ajustar. É uma questão, as vezes, inevitável, de se ter que lidar com novos dados de realidade.”

3. O que é ser competitivo? 

O fenômeno da competitividade tem estimulado muito o debate em torno do seu significado. Segundo Kupfer(1991) muitos tendem a vincular competitividade apenas a um conjunto de indicadores de desempenho ou eficiência industrial (veja também a crítica de Bonelli et alii,1994), assumindo que o conceito de competitividade esgota-se no produto ou na firma que o produz. Ele sustenta que dificilmente seria possível desvincular a formulação de estratégias competitivas do padrão de concorrência vigente no mercado da firma/produto. Além disso, uma vez que os resultados de estratégias competitivas não aparecem imediatamente, pode haver uma certa incapacidade por parte das empresas em avaliar com precisão suas estratégias e de seus concorrentes devido a incerteza a respeito do futuro. 

Textualmente Kupfer(1991, pág. 26) afirma que:

“...competitividade é função da adequação das estratégias das empresas individuais ao padrão de concorrência vigente no mercado específico. Em cada mercado vigoraria um dado padrão de concorrência definido a partir da interação entre estrutura e condutas dominantes no setor. Seriam competitivas as firmas que, a cada instante adotam estratégias de conduta (investimento, inovação, vendas, compras, financiamento, etc.) mais adequadas ao padrão de concorrência setorial.”


Coutinho & Ferraz(1994) apontam para mesma direção ao afirmarem que falta um elemento dinâmico às concepções de competitividade baseadas no desempenho e eficiência. Segundo eles, 

“se observados dinamicamente tanto desempenho quanto eficiência são resultados de capacitações acumuladas e estratégias competitivas adotadas pelas empresas, em função de suas percepções quanto ao processo concorrencial e ao meio ambiente econômico em que estão inseridas”. 

Além disso, eles classificam os fatores determinantes da competitividade em três conjuntos: 

a) Fatores internos à empresa: são aqueles sob o controle da organização e que podem ser administrados no processo decisório. Incluem decisões sobre investimentos em tecnologia, inovações, política de qualidade, etc.

b) Fatores estruturais: são os que as empresas tem um controle apenas parcial e definem o seu ambiente competitivo. Referem-se às características dos mercados consumidores, às condições de concorrência (relações com fornecedores e outros concorrentes), etc.

c) Fatores sistêmicos: caracterizam-se como externalidades para as organizações podendo representar economias ou deseconomias externas. Referem-se às políticas institucionais, aos esquemas regulatórios, à infra-estrutura institucional (por exemplo: estradas, energia), etc. 

Uma proposta semelhante é apresentada por Esser et alii (1994). Nesse trabalho a competitividade é avaliada em quatro dimensões (micro, meso, macro e meta). As três primeiras são semelhantes as do trabalho de Coutinho & Ferraz(1994) sendo incluída a dimensão meta que representa o sistema sócio-econômico no qual são feitas uma série de escolhas políticas, tendo em vista um compromisso explícito com um desenvolvimento tecnológico e industrial voltado para competitividade.

Em todos estes trabalhos transparece a idéia de que para avaliar a competitividade deve-se pressupor um quadro de referência multidimensional, sem o qual seriam insuficientes quaisquer avaliações e estratégias decorrentes delas. Por isso é cada vez menor a utilização de indicadores tradicionais de desempenho e eficiência, pois eles revelam apenas parte de algo maior. 

Esta constatação é apresentada de forma explícita no trabalho de Bonelli et alii(1994). Eles colocam que as empresas com freqüência enfrentam importantes dilemas, por exemplo entre diferenciação e custos, e que a avaliação da competitividade é (deve ser) necessariamente multidimensional. Também salientam que as firmas devem fazer opções claras em relação às dimensões que desejam priorizar na elaboração de estratégias e na tomada de decisão e, inclusive, que estas dimensões variam de acordo com a indústria ou setor no qual a firma atua. Além disso, quanto mais importantes e amplas forem as decisões provavelmente maior será a gama de implicações e conseqüências. Acrescente-se, ainda, que a existência de uma organização informal que se mescla à formal, normalmente resulta na existência de uma multiplicidade de atores (e valores) envolvidos. 

4. O MCDA como uma ferramenta de apoio para avaliação da competitividade

Uma vez que na literatura recente já se encontra um reconhecimento explícito do caráter multidimensional da competitividade, dos trade-offs entre dimensões de avaliação e da multiplicidade de atores envolvidos, o que se precisa é de uma abordagem voltada ao processo decisório que incorpore todos estes elementos; que seja capaz de gerar um modelo de avaliação que considere os aspectos objetivos e subjetivos em questão.

O MCDA (MultiCriteria Decision-Aid) pode ser entendido como um conjunto de métodos com o propósito de apoiar ou dar suporte ao processo decisório (no âmbito deste artigo para apoiar a criação de um modelo de avaliação para a competitividade) e que tem como pressupostos: a) o reconhecimento da interconexão e inseparabilidade dos elementos objetivos e subjetivos no processo decisório; b) a convicção do construtivismo como a via mais adequada para enfrentar problemas complexos e para ter-se um processo decisório participativo e voltado para a geração de conhecimento. 

Para Bana e Costa(1993) os problemas decisionais complexos apresentam-se como uma entidade mal definida, vaga, pouco clara, a princípio, para os próprios atores do processo. Em tal situação é comum a tentativa de resolução através da elaboração de juízos holísticos, ou seja, as possíveis ações terão o seu valor determinado utilizando-se desorganizadamente diversos elementos primários de avaliação (julgamento baseado na intuição). Nestes casos, fica muito difícil separar os elementos objetivos (as características das ações) dos subjetivos (fins a atingir) e muito menos determinar a importância de cada um no processo decisório. 

Roy(1994) salienta que um problema não possui existência física e sim pode ser considerado como uma entidade conceitual, um constructo. Ele afirma também que o próprio ato de formular um problema é uma forma de interação com a realidade e, portanto,  capaz de alterar a percepção inicial da realidade dos atores envolvidos. Segundo Roy(1993, pág. 194), 

“the goal is not to discover an existing truth, external to the actors involved in the process, but to construct a ‘set of keys’ which will open doors for the actors and allow them to proceed, to progress in accordance with their objectives and systems of value.”

Assim, a via do construtivismo pode ser considerada como uma alternativa válida para lidar com problemas complexos como o da avaliação de competitividade. Por esta via, o conhecimento e o aprendizado obtidos são utilizados para estabelecer hipóteses de trabalho para a construção de um modelo de avaliação útil à elaboração de recomendações. Além disso, trata o processo não de forma linear, mas cíclica e recursiva.

De uma maneira mais formal, Ensslin(1997, notas de aula), divide este processo (apoio à decisão) em três fases: estruturação, avaliação e elaboração de recomendações. Convém salientar que, uma vez na fase de avaliação ou mesmo na elaboração de recomendações, é possível dar um passo atrás, em direção à estruturação, se o ganho de conhecimento no aperfeiçoamento do modelo de avaliação for julgado conveniente em relação as possibilidades de adiamento da decisão. 

Destacam-se como principais atores intervenientes no processo: o(s) decisor(es), aquele(s) que assumirá(ão) a culpa pelo fracasso das decisões; o facilitador, é um especialista no processo decisório e responsável por catalisar os objetivos e preferências dos decisores em um modelo formal. Outra categoria, talvez não menos importante, os agidos,  são aqueles que, apesar de sofrerem conseqüências das decisões, têm limitada ou nenhuma capacidade de, por vontade própria, ver seus valores e preferências contemplados nos modelos de avaliação. Entretanto, dependendo da sua força e importância, podem exercer uma pressão mais ou menos intensa para que isto ocorra, porém sempre de forma indireta.

Na estruturação, o facilitador procura organizar o conhecimento dos diversos atores sobre o problema (por exemplo através da construção de Mapas Cognitivos – veja Montibeller, 1996) para identificar as dimensões de avaliação relevantes (chamadas de Pontos de Vista Fundamentais – PVF - ou Criteria, por Keeney, 1992) em uma estrutura arborescente. 

 Os PVF são operacionalizados (através de Descritores – ou Attributes segundo Keeney, 1992) para que, sobre eles, seja possível identificar o impacto de qualquer ação que venha a ser considerada. Na verdade, além de identificar o impacto de ações estabelecidas a priori, esta estrutura arborescente deve ser utilizada para identificar o perfil de impacto da própria organização e, com isso, poder criar para cada dimensão de avaliação diversas estratégias e ações de aperfeiçoamento. A ciclicidade e recursividade é válida também dentro da estruturação, pois mesmo na fase de construção de descritores  é possível retornar aos Mapas Cognitivos para uma nova análise.

Destaca-se que durante o processo de estruturação é possível, até mesmo desejável em alguns casos, contar-se com a participação de especialistas, como forma de acrescentar conhecimentos e/ou esclarecer dúvidas dos decisores. No caso da avaliação da competitividade, podem ser convidados especialistas, por exemplo em gestão da qualidade ou em gestão ambiental, para que apresentem sugestões de ações. A participação do especialista no processo decisório pode ajudar a diminuir o estado de incerteza dos decisores e permitir-lhes elaborar melhor os seus juízos de valor. 

Na fase de avaliação, para cada PVF operacionalizado, é construído um modelo de preferência dos diversos níveis de impacto descritos, utilizando-se funções de valor locais. Estas, por sua vez, são agregadas em uma função de valor global utilizando-se taxas de harmonização (ou weights, em Keeney, 1992) que são obtidas a partir das preferências comparativas dos atores por cada PVF. A razão entre duas taxas de harmonização mostrará a sua disposição em compensar perdas em um PVF com ganhos em outro, ou vice-versa. Na verdade, foi descrito um modelo compensatório genérico (aditivo). Para outras formas de agregação de preferências veja Jacques-Lagrèze(1983).

Na verdade este procedimento pode ser utilizado para representar a quantificação dos trade-offs envolvidos nas diversas estratégias em avaliação. Por exemplo, qual seria a tolerância de aumento no custo que justificaria a implementação de um projeto de diferenciação em um produto? Ou então quantos empregados estar-se-ia disposto a demitir para implementar um programa de automação que elevasse a produtividade em 30%? Como estas, muitas outras situações existirão e tanto mais útil será esta abordagem quanto mais difícil for a transformação das dimensões em unidades monetárias.

Na fase de elaboração de recomendações os resultados obtidos na fase de avaliação são compilados e são apresentados para validação pelos diversos atores. Somente então passam a representar as escolhas de melhor compromisso para os decisores. 

5. Alguns desafios aos complexos agro-industriais 

Como fechamento, serão discutidos alguns dos desafios competitivos comumente colocados às organizações agro-industriais. As informações discutidas nesta seção foram extraídas de Kupfer(1994) e Coutinho & Ferraz(1994), lembrando que as estratégias comentadas aqui não são generalizáveis a todos os setores agro-industriais. 

a) Evolução para mercados de maior valor agregado 

Os autores acima sugerem esta estratégia para os setores mais competitivos (caso dos complexos do café, óleos e sucos). Na verdade, mesmo dentro de cada um destes complexos haverão empresas as quais este tipo de recomendação seria duvidosa, como no caso de empresas de pequeno porte. Estes mercados normalmente são caracterizados por um grau de competição mais acirrada o que exigirá, como conseqüência, não só a capacidade de desenvolver novos produtos como também um esforço de vendas maior. 


A avaliação destas estratégias necessariamente envolve mais do que uma simples quantificação econômica, característica das análises de custo-benefício tradicionais. Por exemplo, o endividamento, o risco, o potencial de lucratividade poderão constituir-se em dimensões nas quais objetivos tenderão a ser conflitantes. É exatamente aí que o MCDA pode ajudar: a esclarecer o dilema enfrentado e auxiliar os decisores a elaborar suas preferências de forma mais transparente.  

b) Profissionalização da gestão

É uma decisão que tende a assumir importância para as empresas médias e grandes que possuem uma administração familiar. A medida que estas empresas crescem só a experiência começa a não ser mais suficiente para garantir a eficiência da gestão. A decisão de profissionalizar a administração pode resultar na perda da capacidade de ingerência nos negócios, risco de fracasso, possibilidade de crescimento e lucro, etc. É onde o MCDA pode novamente destacar-se.

c) Integração vertical

A qualidade da matéria prima a ser processada nas unidades de beneficiamento é normalmente um aspecto crítico. Apesar de desejável, a integração da indústria com os produtores rurais é  difícil. Administrar aspectos como preço x qualidade x lucro não é nada simples. Entretanto, o MCDA pode ser utilizado para elaborar um modelo de avaliação da qualidade da matéria prima pelo qual todos os critérios de avaliação poderiam aparecer de forma transparente para os produtores. Com base no modelo seria possível, inclusive, estipular uma política de preços segundo a classificação obtida pelo modelo. 

Uma outra forma de utilizar o MCDA seria para gerar um modelo de avaliação não do produto, mas sim dos produtores. Com este modelo poder-se-ia determinar quão distante estaria o sistema de produção do produtor em relação a um sistema considerado padrão ou ideal pela indústria. Com ele seria possível indicar à assistência técnica os pontos fracos sobre os quais seria necessário direcionar esforços.

d) Gestão ambiental

São cada vez maiores as exigências feitas pelos países importadores, sobretudo da Comunidade Européia, no que se refere aos aspectos ambientais. A obtenção de certificação baseada nas normas ISO14000 abriria as portas de mercados externos mais exigentes, porém melhor remuneradores. O MCDA poderia fornecer um modelo de suporte para avaliação das organizações no que se refere às exigências para a certificação.

e) Investimento em pesquisa: cooperação com instituições públicas

Tem sido apontado pelos especialistas que um dos elementos determinantes para a competitividade seria a capacidade de articulação do setor produtivo com as instituições públicas de pesquisa. No caso do setor agro-industrial, especialmente a agricultura, isto é fundamental, pois neste setor a capacidade de geração de lucros que sustentem um programa autônomo de pesquisa é muito reduzida. O poder público assume (ou deve assumir) um papel mais destacado para contribuir com o desenvolvimento tecnológico. Identificar os setores carentes, avaliar o potencial das tecnologias geradas pode ser realizado através de um modelo de avaliação desenvolvido com o MCDA.

Para finalizar, é preciso destacar que o MCDA não é a panacéia de todos o problemas. Como qualquer outra abordagem tem seus limites de aplicabilidade. Na verdade, este artigo chama a atenção para uma classe de problemas difíceis de serem tratados pela PO clássica (problemas estratégicos). Por outro lado, também há problemas que são melhor resolvidos se forem utilizadas as ferramentas da PO clássica (problemas táticos).  É preciso, pois, sabedoria para escolher a abordagem mais adequada a cada caso.
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